(9[=ê1R100)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

AÇÃO RESCISÓRIA N. 0009431-39.2013.4.01.0000/MG (d) 
Processo Orig.: 515020042922

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
AÇÃO RESCISÓRIA N. 0009431-39.2013.4.01.0000/MG (d) 
Processo Orig.: 515020042922


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA

	AUTOR
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	ADRIANA MAIA VENTURINI

	RÉU
	:
	ANTONIO BATISTA GOMES


D E C I S Ã O

1. Trata-se de ação rescisória, com pedido de tutela antecipada, proposta pelo INSS, com o objetivo de desconstituir sentença que, nos autos dos Embargos à Execução nº 5150729412-6, afastou a prescrição das parcelas anteriores 07/07/1997, referentes ao benefício de aposentadoria por tempo de serviço.
2. Informa que o trânsito em julgado dos Embargos à Execução ocorreu em 15/02/2011, estando, portanto, em curso, biênio instituído pelo art. 495 do CPC, o que confere tempestividade à presente ação.
3. Sustenta ser indevida as parcelas compreendidas entre 28/08/1995 (DER) e 07/07/1997, posto que encontram-se prescritas, tendo em vista antecederem ao qüinqüênio que antecedeu o ajuizamento da ação de conhecimento, 07/07/2002. 
4. Requer, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, a suspensão da execução da decisão rescindenda.
É o relatório. Decido.

5. Inicialmente constato que a autarquia autora pretende, em verdade, desconstituir o acórdão proferido nos autos do processo de conhecimento, apelação cível nº. 2005.01.99.068969-6, que manteve a sentença proferida nos autos, a qual fixou a condenação a partir da data de entrada do requerimento administrativo (28/08/19950), nos seguintes termos:
...

"Por tais fundamentos julgo procedente o pedido inicial, para determinar ao réu que proceda à aposentadoria especial do autor, pagando-lhe desde a data do requerimento administrativo (28/VIII/1995) os benefícios no valor, correspondente à média aritmética simples dos trinta e seis salários-de- contribuição anteriores ao afastamento da atividade, tal como determinava a lei então regente (n. 8.213/91. nos art. 29 caput e 57, § 1º)''.
6. Como se vê, a sentença da ação de conhecimento fixou o termo inicial da condenação.

7. Em sede recursal este TRF1 negou provimento à apelação do INSS e deu parcial provimento à remessa oficial, tão somente para fixar os honorários advocatícios em 10%, sendo certificado o trânsito em julgado em 10/04/2007.
8. Considerando que a ação rescisória foi ajuizada em 19/02/2013, não prospera tese de rescisão da sentença proferida nos embargos à execução em data posterior, como pretende o INSS.

9. Nesse contexto, o processamento da presente rescisória, encontra-se, desde já, inviabilizado, posto que só conduzirá à extinção do feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, e do art. 495, ambos do CPC. Assim, imperiosa é a aplicação do § 1º do artigo 230, do Regimento Interno desta Corte, que estabelece, in verbis:
§ 1º O relator poderá indeferir a petição inicial quando não atendidos os requisitos legais, não for efetuado o depósito exigido pela lei ou quando consumado o prazo decadencial.
10. Ante o exposto, consumado o prazo decadencial do artigo 495 do CPC, indefiro a inicial, nos termos do § 1º do artigo 230 do RITRF1 e artigo 269, IV, do CPC. 
Publique-se. Intimem-se. Arquivem-se
Brasília, 12 de novembro de 2014.
JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA
RELATOR CONVOCADO
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